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PREAMBULO 

Vigora, desde 3 de fevereiro de 2024, a Lei nº 14/2024, de 19 de janeiro, que estabelece 

o regime jurídico da integridade do desporto e do combate aos comportamentos 

antidesportivos, contrários aos valores da verdade, da lealdade e da correção e 

suscetíveis de alterar fraudulentamente os resultados da competição. 

Esta lei revogou a Lei nº 112/99, de 3 de agosto (Regime Disciplinar das Federações 

Desportivas) e a Lei nº 50/2007, de 31 de agosto (Regime de Responsabilidade Penal por 

Comportamentos Antidesportivos) enquanto normativos relativos a ilícitos criminais e 

disciplinares nesta matéria, anteriormente constantes. 

Esta lei altera (quarta alteração) o regime jurídico da exploração e prática das apostas 

desportivas à cota de base territorial, aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.º 67/2015, 

de 29 de abril. 

 

CAPÍTULO I - Objeto e Princípios 

ARTIGO 1º - Objeto. 

O presente regulamento destina-se a regular os procedimentos a adotar para a 

promoção da integridade nas competições de tiro com arco e do combate aos 

comportamentos antidesportivos nesta modalidade.  

 

ARTIGO 2º - Definições  

Para efeitos do disposto no presente Regulamento, entende-se por: 

a) «Agente desportivo», as pessoas singulares ou coletivas referidas nas alíneas 

seguintes, bem como as que, mesmo provisória ou temporariamente, mediante 

remuneração ou a título gratuito, voluntária ou obrigatoriamente, a título 

individual ou integradas num conjunto, participem em competição desportiva ou 

em evento desportivo; 
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b) «Árbitro», quem, a qualquer título, principal ou auxiliar, aprecia, julga, decide, 

observa ou avalia a aplicação das regras técnicas e disciplinares próprias da 

modalidade desportiva; 

c) «Competição desportiva», a atividade desportiva regulamentada, organizada e 

exercida sob a égide das federações desportivas ou das ligas profissionais, 

associações e agrupamentos de clubes nelas filiados ou das instâncias 

internacionais de que aquelas pessoas coletivas façam parte; 

d) «Dirigente desportivo», o titular do órgão ou o representante da pessoa coletiva 

desportiva, quem nela tiver autoridade para exercer o controlo da atividade e o 

diretor desportivo ou equiparado; 

e) «Empresário desportivo», a pessoa singular ou coletiva que, estando 

devidamente credenciada, exerce a atividade de representação ou 

intermediação, ocasional ou permanente, na celebração de contratos 

desportivos; 

f) «Evento desportivo», encontro organizado que engloba uma série de 

competições individuais e/ou coletivas que se realiza sob a égide da mesma 

entidade desportiva; 

g) «Incidências», todas as ações ou acontecimentos de qualquer evento, prova ou 

competição desportiva, suscetíveis de aposta desportiva à cota, online ou de 

base territorial, designadamente quanto ao vencedor, ao resultado, tanto final, 

como parcial; 

h) «Pessoas coletivas desportivas», os clubes desportivos, as sociedades 

desportivas, as federações desportivas, as ligas profissionais, as associações e 

agrupamentos de clubes nelas filiados, bem como as pessoas coletivas, 

sociedades civis ou associações que representem qualquer das categorias de 

agente desportivo referidas nas alíneas b), d), e) e i); 

i) «Técnico desportivo», o treinador, o orientador técnico, o preparador físico, o 

médico, o massagista, os respetivos adjuntos e quem, a qualquer título, orienta 

praticantes desportivos no desempenho da sua atividade; 

j) «Manipulação de competições desportivas», um acordo, ato ou omissão 

intencional, que vise uma alteração irregular do resultado ou do desenrolar de 
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uma competição desportiva, a fim de eliminar, no todo ou em parte, a natureza 

imprevisível da referida competição desportiva, com vista à obtenção de 

vantagens indevidas para si ou para outrem. 

 

ARTIGO 3º - Obrigações e Deveres  

1. O agente desportivo tem o dever de respeitar a integridade do desporto, de 

garantir o regular desenrolar da competição desportiva e de não recorrer a 

qualquer prática ou método proibido, que de alguma forma falseie a competição 

desportiva ou o respetivo resultado. 

2. São proibidos todos os comportamentos antidesportivos contrários aos valores 

da integridade desportiva: da verdade, da lealdade e da correção, suscetíveis de 

alterar de forma fraudulenta uma competição desportiva ou o respetivo 

resultado. 

3. Sempre que os agentes desportivos tenham conhecimento, ou suspeitem, de 

comportamentos antidesportivos contrários aos valores da verdade, da lealdade 

e da correção e suscetíveis de alterar de forma fraudulenta uma competição 

desportiva ou o respetivo resultado, devem transmiti-los imediatamente ao 

Ministério Público, sendo garantida a proteção dos dados pessoais do 

denunciante (n.ºs 1 e 2 do artigo 6.º); 

4. Os árbitros, os membros dos conselhos ou comissões de arbitragem e os titulares 

dos órgãos das respetivas associações de classe não podem: 

a. Realizar negócios com clubes ou outras pessoas coletivas que integrem a 

federação desportiva em cujo âmbito atuam; 

b. Ser gerentes ou administradores de empresas que realizem negócios com 

as entidades referidas na alínea anterior ou deter nessas empresas 

participação social superior a 5 % do capital; 

c. Desempenhar quaisquer funções em empresas nas quais os dirigentes 

dos clubes detenham posições relevantes. 

 

ARTIGO 4º - Registo de interesses  
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Não é efetuado o registo de interesses disposto no Artigo 8.º  da Lei 14/2024 de 19 de 

janeiro, pelo facto da Federação não organizar competições de natureza profissional. 

 

 

ARTIGO 5º - Plataforma Nacional  

A FPTA colaborará com a Plataforma Nacional, constituída por peritos de diversas 

autoridades e organizações, que funciona junto da Unidade Nacional de Combate à 

Corrupção da Polícia Judiciária (UNCC) e é coordenada pelo diretor desta. A plataforma 

tem como missão coordenar a luta contra a manipulação de competições desportivas, 

competindo-lhe, nomeadamente, monitorizar informações sobre apostas desportivas 

irregulares e suspeitas, cooperando com organizações e autoridades nacionais e, 

sempre que solicitada, por entidades ou federações internacionais, no estrangeiro, na 

transmissão de informações e na prevenção e repressão destes comportamentos. 

 

ARTIGO 6º - Conselho Nacional para a Integridade do Desporto 

1. O Conselho de Disciplina da FPTA, no âmbito das suas competências, fará uma 

análise das questões que possam surgir relacionadas com a integridade nas 

competições de Tiro com Arco que possam surgir.  

2. O Conselho de Disciplina da FPTA remeterá para o Conselho Nacional para a 

Integridade do Desporto (CNaID) do IPDJ,  a avaliação, decisão e eventuais medidas 

disciplinares dos casos que lhe sejam presentes.  

 

ARTIGO 7º - Tipo de Crimes 

No que respeita ao regime sancionatório, é definida uma tipologia de crimes: corrupção 

passiva, corrupção ativa, tráfico de influência, recebimento ou oferta indevidos de 

vantagem, associação criminosa e coação desportiva. 

 

ARTIGO 8º - Apostas Desportivas 
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A Federação não promove nem aceita situações de apostas desportivas no seio da 

modalidade. 

 

ARTIGO 9º - Dever de Denúncia 

O alargamento do âmbito pessoal do dever de denúncia, que passa a abranger todos os 

agentes desportivos, e a punição do seu incumprimento como infração disciplinar. 

ARTIGO 10º Regime Sancionatório 

1. A Lei prevê uma moldura sancionatória tabelada relativamente aos períodos de 

suspensão da prática da atividade desportiva ou de funções desportivas ou 

dirigentes a aplicar pela prática de crimes ou infrações previstas: 

a) De 2 a 10 anos, no caso de corrupção passiva; 

b) De 1 a 5 anos, no caso de corrupção ativa; 

c) De 1 a 5 anos, no caso de tráfico de influência; 

d) De 1 a 5 anos, no caso de oferta ou recebimento indevido de vantagem; 

e) De 1 a 5 anos, no caso de associação criminosa; 

f) De 6 meses a 3 anos, no caso de aposta antidesportiva; 

g) De 6 meses a 3 anos, no caso de coação desportiva; 

h) De 6 meses a 3 anos, no caso de violação do disposto no artigo 6.º da Lei 

14/2024; 

i) De 2 a 10 anos, no caso de violação do disposto no artigo 7.º da Lei 14/2024. 

2. Os clubes desportivos podem ser sancionados de acordo com a seguinte escala de 

penas: 

a) Perda de pontos ou de lugares na ordem classificativa da competição; 

b) Descida de divisão; 

c) Exclusão da competição por um período não superior a cinco épocas desportivas. 

3. Os crimes podem ter sanções agravadas nos termos dos artigos 21º e 22º da Lei 

14/2024. 

4. Aos crimes previstos na presente lei são subsidiariamente aplicáveis as disposições 

do Código Penal (artigo 29º). 
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ARTIGO 11º - Responsabilidade penal das pessoas coletivas e equiparadas 

1. As pessoas coletivas e entidades equiparadas, incluindo as pessoas coletivas 

desportivas, são responsáveis, nos termos gerais, pelos crimes previstos na presente 

lei. 

2. O estatuto de utilidade pública ou de utilidade pública desportiva não exclui a 

responsabilidade penal das pessoas coletivas desportivas. 

 

 

ARTIGO 12º - Sensibilização 

A Federação assume o compromisso de promover ações formativas, pedagógicas e 

educativas com a finalidade de sensibilizar todos os agentes desportivos para os valores 

da verdade, da lealdade e da correção e de prevenir a prática de atos suscetíveis de 

alterar fraudulentamente os resultados da competição nos termos do artigo 3º da citada 

Lei. 

 

ARTIGO 13º - Entrada em vigor 

O presente Regulamento da Integridade das Competições Desportivas entra em vigor 

em 1 de maio de 2025. 

 


